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MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL
PROMOTORIA ELEITORAL DA ----ª ZONA ELEITORAL 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ ELEITORAL DA ___a  ZONA ELEITORAL DO CEARÁ:

Procedimento Preparatório Eleitoral nº ____/2016.
O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, através da Promotora de Justiça Eleitoral da 82a Zona Eleitoral do Ceará, ao final assinada, vem, com fundamento no art. 96 da Lei nº 9.504/97 e na documentação que instrui o Procedimento Preparatório Eleitoral em destaque, instaurado por meio da Portaria nº 003/2016, oferecer REPRESENTAÇÃO POR PROPAGANDA ELEITORAL ANTECIPADA E POR PROPAGANDA PAGA NA INTERNET em face de ___________________________________, brasileiro, casado, residente e domiciliado na Rua ___________________, nº______,  pelos  fatos e motivos a seguir delineados:

CONTEXTUALIZAÇÃO DO FATO

Chegou ao conhecimento da Promotoria de Justiça Eleitoral da __a Zona Eleitoral, através do Ofício nº ___/2016/CAOPEL, a Notícia formulada pelo cidadão Reginaldo Sales Hissa Filho, devidamente identificado à fl. 08/09, de que o Representado estaria “utilizando  página do facebook, para promoção pessoal, com o intuito de desequilibrar o pleito eleitoral que se aproxima, realizando a propaganda eleitoral paga através da internet, com vistas a exaltar suas qualidades de bom administrador, divulgando as realizações de suas obras, assinaturas de serviços, inaugurações, entrega de casas populares, recebimento de homenagens, dentre outras....”

A notícia se fez acompanhar de impressões de fotografias de páginas da rede social facebook, onde se constata, facilmente, a propaganda do pré-candidato e atual Prefeito Municipal, Sr. Roberto Cláudio Rodrigues Bezerra, CONTENDO A INFORMAÇÃO DE TRATAR-SE DE LINK PATROCINADO, prática vedada pela legislação eleitoral, por se configurar propaganda paga.

Nestas impressões, podem ser lidas mensagens exaltando as qualidades do pré-candidato, além de referirem-se a inaugurações públicas, realização de obras, no claro intuito de antecipar a propaganda eleitoral, que só se inicia a partir de 16 de agosto do ano em curso.

A atitude do representado viola a legislação eleitoral, visto que as mensagens veiculadas, embora não façam expressa referência a uma candidatura, constituem franca e deliberada exposição do nome do Prefeito Municipal e pré-candidato à reeleição, ao eleitorado do Município de Fortaleza, buscando firmá-las no inconsciente do eleitor como pessoa já conhecida e potencial candidato nas próximas eleições.

Naturalmente, a propaganda em rede social facilita e prepara a propaganda futura, gerando efeitos psicológicos mais significativos do que a propaganda eleitoral direta, exatamente por proporcionar essa aceitação inconsciente, por parte dos eleitores, do nome do futuro candidato.

Mesmo sem fazer referência explícita à candidatura (mesmo porque à época das postagens ainda não havia sequer sido realizada a convenção partidária) e sem pedido expresso de voto, a divulgação consegue tornar conhecido um nome que, num futuro próximo, poderá ser anunciado como candidato a Prefeito. A propaganda antecipadamente veiculada gera proveito no futuro, por ocasião do início da disputa eleitoral, gerando, entre os eleitores, a sensação de que já se conhece o candidato, facilitando a assimilação de suas propostas, e, por conseguinte, desequilibrando a disputa e ferindo o princípio da isonomia, que orienta todo o processo eleitoral.

Acrescente-se, no presente caso, que o representado fez uso de link patrocinado, significando que a propaganda gerou custos e foi paga, em época que sequer existe possibilidade de contabilizar os gastos de campanha, já que não existe candidatura formal, logo, não há conta nem CNPJ para receber as doações e contabilizar os gastos de campanha.

A divulgação da imagem do pré-candidato através de redes sociais propaga-se em escala geométrica, atingindo milhares de pessoas em questão de poucos minutos, gerando um efeito multiplicador que prepara os caminhos da campanha eleitoral direta, a ser deflagrada posteriormente.

Note-se que as mensagens veiculadas possuem cunho político e apelo popular, de modo a criar em favor do representado empatia com os eleitores e a imagem de homem público e gestor eficiente e capaz de administrar a cidade.

Indiscutivelmente, as mensagens possuem objetivos eleitorais, já que a potencialidade da candidatura do representado, a veiculação de seus feitos administrativos e o momento político da propagação destas mensagens compõem o conceito de propaganda eleitoral.

Frise-se que o representado foi intimado através de sua secretária particular (certidão de fl.16v) e deixou fluir in albis o prazo que lhe foi assinalado para prestar os devidos esclarecimentos.

DO DIREITO

Como se sabe, a propaganda eleitoral, para o pleito de 2016, só é permitida a partir de 15 de agosto, consoante art. 36 da Lei das Eleições. Antes desta data, qualquer mensagem levada ao conhecimento do eleitor, sugerindo direta ou indiretamente, expressa ou dissimuladamente a candidatura, caracteriza infração cível eleitoral, tipificada no §3º do citado artigo, imputando-se a multa de R$5.000,00 a R$25.000,00.

Além do nítido caráter eleitoral, repete-se e insiste-se, a propaganda em exame é vedada pois gera despesa, tratando-se de propaganda paga, expressamente proibida pelo art. 57-C da Lei das Eleições.

Melhor explicando, extraímos breve trecho de artigo publicado na rede mundial de computadores:

Existem candidatos, no entanto, que já estão se valendo antecipadamente de meios de propaganda eleitoral que só podem ser utilizados a partir de 16 de agosto. Gastos típicos de campanha, como aqueles referentes à confecção de materiais de propaganda eleitoral, só podem ser realizados após: a escolha do candidato em convenção, do pedido de registro de candidatura, da obtenção do CNPJ de campanha, da abertura da conta corrente específica para a arrecadação e a realização de gastos eleitorais, bem como a disponibilidade financeira na conta, para justificar assumir a dívida perante o fornecedor do material. Na prática, portanto, a propaganda eleitoral começará efetivamente lá para o final do mês de agosto, quando as gráficas entregarão os materiais de campanha solicitados.

Até que todas as providências acima sejam ultimadas, os pré-candidatos não poderão realizar gastos típicos eleitorais. Enquanto isso, se quiserem realizar atos de pré-campanha, terão que se valer dos partidos políticos. Estes podem fazer já suas propagandas partidárias, a partir da exposição das figuras mais relevantes de seus quadros. O partido político pode divulgar seus pré-candidatos, suas qualidades e propostas e também pedir o apoio da população aos seus projetos. Pode realizar gastos nesse sentido, que serão contabilizados na prestação de contas dos partidos políticos.(negritos da transcrição)

Em recente julgado, o TRE/DF, assim se manifestou:

DIREITO ELEITORAL. PROPAGANDA ELEITORAL ANTECIPADA. PROVA ILEGAL. INEXISTÊNCIA. REDE SOCIAL FACEBOOK. MENSAGEM DE CUNHO ELEITORAL. LINK PATROCINADO. PROPAGANDA ELEITORAL EXTEMPORÂNEA CARACTERIZADA. RECURSO DESPROVIDO. I. Representação do Ministério Público Eleitoral instruída com mídia eletrônica e simples pesquisas internas não violam o disposto no art. 105-A da Lei 9.504/97. II. Veicula propaganda eleitoral mensagem postada em rede social com o intuito de promover eleitoralmente pré-candidato com vistas às eleições de 2014. III. Tem claro intuito eleitoral mensagem que faz expressa referência às eleições e que projeta a imagem política de pré-candidato e do seu grupo político. IV. Em que pese a inexistência de pedido expresso de votos, não há como encobrir o caráter eleitoral da mensagem que enaltece as qualidades políticas de potencial candidato de forma a incutir a ideia de que está à altura do cargo que aspira. V. Interpretação diversa infundiria a crença de que toda propaganda eleitoral é permitida antes do tempo estipulado pelo legislador, bastando que o interessado tenha o cuidado trivial de não pedir votos de forma expressa e direta. VI. Em ano eleitoral, só não são consideradas propaganda eleitoral antecipada na internet as práticas e atividades listadas no art. 36-A da Lei 9.504/97 e nos arts. 2º, § 1º, e 3º da Resolução-TSE 23.404/2014. VII. Qualquer outro engenho realizado com o intento de persuadir os eleitorais sobre as credenciais políticas de pré-candidato constitui propaganda eleitoral extemporânea. VIII. Recurso conhecido e desprovido.(TRE-DF - RP: 12139 DF, Relator: JAMES EDUARDO DA CRUZ DE MORAES OLIVEIRA, Data de Julgamento: 09/07/2014,  Data de Publicação: PSESS - Publicado em Sessão, Volume 20h00, Data 09/07/2014)  (destaque nosso)

No vizinho Estado de Pernambuco, já se noticia a condenação de pré-candidato a Prefeito que se utilizou de link patrocinado, em decisão proferida em junho próximo passado:

A juíza auxiliar da Propaganda Eleitoral, Maria Auri Alexandre de Ribeiro, condenou Isabella de Roldão ao pagamento de multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), com fundamento no § 3º, do art. 36, da Lei 9.504/97. Ela também vai ter que retirar da internet quaisquer postagens patrocinadas que façam referência, implícita ou explicitamente, à sua pré-candidatura. Isabella de Roldão foi acusada pelo Ministério Público Eleitoral de ter praticado propaganda eleitoral antecipada por haver, entre outros motivos, veiculado atos de pré-campanha pagos na internet e realizado despesas antes do pedido de registro da candidatura, o que viola o artigo.(negrito não constante do original)

Trazemos à ilustração julgado do TRE/RO, que já aplica a minirreforma da Legislação Eleitoral:

Ementa: RECURSO ELEITORAL – ATOS DE PRÉ-CAMPANHA PERMITIDOS – VEDAÇÃO DE VEICULAÇÃO DE ATOS DE PRÉ-CAMPANHA POR MECANISMOS PROIBIDOS COMO A POSTAGEM PATROCINADA NO FACEBOOK E A DIVULGAÇÃO EM SITE DE PESSOA JURÍDICA– MULTA ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL, IMPOSSIBILIDADE – PROVIMENTO. I – Ainda que o artigo 36-A da Lei das Eleições, alterado pela minirreforma Lei 13.165/2015, tenha concebido novas formas de se colocar como pré-candidato a cargos eletivos, a veiculação e a publicidade de textos ou vídeos de pretendentes a esses cargos, devem respeitar os mesmos parâmetros que os proíbem no período de campanha eleitoral permitida. II – O art. 57-C da Lei das Eleições veda a veiculação de qualquer tipo de propaganda eleitoral paga na internet, se no caso houve publicidade paga (link patrocinado) a malferir o caput do artigo 57-C, por esta transgressão deve responder o beneficiário; III – É proibido divulgar em site de pessoa jurídica mesmo que gratuitamente, qualquer tipo de propaganda eleitoral, ainda que seja a propaganda permitida e atos de pré- campanha, tal qual como proscreve o § 1º, inciso I, do artigo 57-C da Lei 9.504/97; IV – Tanto quem divulga quanto quem se beneficia deverá ser enquadrado ao pagamento da multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 30.000,00 (trinta mil reais). V – Recurso provido, para fixar a multa para cada um dos Recorridos, no valor mínimo de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), nos termos do § 2º do art. 57-C da Lei 9.504/1997. (TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE RONDÔNIA 1 RECURSO ELEITORAL N. 40-97.2016.6.22.0034 — Classe 30 – 34ªZE – Buritis RELATOR: JUIZ JUACY DOS SANTOS LOURA JÚNIOR RECORRENTE: MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL RECORRIDOS: JOSÉ ALFREDO VOLPI e B.A.M DA COSTA MÍDIAS)

Por todo o exposto, verifica-se, sem maiores delongas, que está perfeitamente caracterizada a infração à legislação de regência pelo representado, quer ao utilizar-se de mecanismos de propaganda extemporânea, quer ao utilizar-se de link patrocinado para veicular mensagens de cunho eminentemente eleitoral.

DOS PEDIDOS

Requer o Ministério Público Eleitoral:

1. Seja a presente Representação eleitoral por propaganda antecipada e por propaganda paga na internet recebida e autuada;

2. Seja imediatamente intimado o representado para, no prazo de 48h, retirar as propagandas da rede social facebook, assim como para apresentar defesa, também no prazo de 48h, nos termos dos art. 40, parágrafo único e 96, §5º, ambos da Lei 9.504/97; 

3. Caso o representado não cumpra a ordem, requer-se, desde já e sem prejuízo da responsabilidade penal, sejam adotadas providências que assegurem o resultado prático equivalente;

4. Ao final, seja julgada procedente a presente representação, confirmando-se a ordem de retirada da propaganda e condenando-se o representado ao pagamento das multas previstas nos art. 36, §3º (propaganda antecipada) e art. 57-C, §2º  (propaganda paga na internet), ambos da Lei 9.504/97.

Termos em que

Aguarda deferimento

________________, ____ de agosto de 2016.
Promotor de Justiça
______ª Zona Eleitoral
� Art. 57-C. Na internet, é vedada a veiculação de qualquer tipo de propaganda eleitoral paga. (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009)


� http://www.conjur.com.br/2016-jul-01/arthur-rollo-propaganda-eleitoral-antecipada-eleicoes-2016


�http://www.tre-pe.jus.br/imprensa/noticias-tre-pe/2016/Junho/copy7_of_candidata-a-vereadora-e-condenada-a-pagar-multa-por-propaganda-eleitoral-antecipada


� http://enfoconoticias.com.br/veja-na-integra-decisao-do-tre-ro-que-proibe-patrocinio-de-postagens-de-pre-candidatos-no-facebook/
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